




||CAMARA14_005_09N673748|| CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Julgue os próximos itens, a respeito da receita e da despesa

públicas.

111 Um servidor poderá consultar a lei orçamentária em vigor

e observar a classificação funcional da despesa com a

finalidade de identificar quais despesas serão executadas em

sua área de atuação.

112 Considere a seguinte situação hipotética.

No dia 15 de outubro de determinado ano, o setor de

compras de um órgão público adquiriu novas cadeiras para

seus servidores, tendo realizado o devido empenho dos

recursos. Em função de problemas na produção, o vencedor da

licitação informou que as cadeiras seriam entregues apenas no

dia 22 de janeiro do ano seguinte. 

Nessa situação hipotética, a referida despesa, no orçamento

subsequente, deverá classificada como restos a pagar

processados.

113 Caso um funcionário público receba adiantamento em

espécie para o financiamento de gastos com viagem a

serviço, tal adiantamento deverá ser classificado, sob o

enfoque patrimonial, como suprimento de fundos, sendo esse

um tipo de despesa com ciclo invertido, em que o pagamento

antecede a liquidação.

114 De acordo com a legislação pertinente, as receitas

imprevisíveis, mesmo depois de sua efetivação, estão fora do

universo de receitas compreendidas pela lei de orçamentária. 

115 A classificação da receita orçamentária compõe um

instrumento auxiliar na organização do orçamento. Nesse

sentido, norma vigente determinou a classificação das receitas

como periódicas ou esporádicas, criando, com isso, um recurso

para a operacionalização do indicador de resultado primário.

Considerando aspectos relacionados a planejamento público,

orçamento e receitas e despesas públicas, julgue os itens de

116 a 120. Nesse sentido, considere que as siglas PPA e LDO,

sempre que empregadas, se referem, respectivamente, a plano

plurianual e lei de diretrizes orçamentárias.

116 Se, para atender a necessidades urgentes e continuadas,

um ministro de Estado pretender autorizar investimentos

com duração de três exercícios, tal autorização somente

poderá acontecer após a efetiva inclusão dos investimentos

no PPA.

117 O PPA, a LDO e a lei orçamentária anual são os principais

componentes do processo orçamentário brasileiro. Em termos

de competência, esta é de iniciativa do Poder Legislativo e

aqueles são de inciativa do Poder Executivo.

118 Constitui violação às normas de elaboração do projeto de lei
orçamentária o envio, pelo Poder Executivo ao Congresso
Nacional, de proposta de subsídios tributários para empresas
consideradas estratégicas ao desenvolvimento nacional, sem
que tal proposta se faça acompanhar de demonstrativo dos seus
impactos devidamente regionalizados.

119 De acordo com a norma legal pertinente, se uma grave
calamidade pública provocar ação executiva de abertura de
créditos extraordinários, será facultado ao Poder Executivo dar
imediato conhecimento dessa ação ao Poder Legislativo ou
fazê-lo após a solução da situação de calamidade.

120 Se problemas na execução orçamentária enfrentados por um
ministério impedirem que recursos vinculados, não incluídos
na desvinculação de recursos da União, sejam gastos, tais
recursos poderão, no próximo exercício, ser gastos em
despesas diferentes daquelas a que originalmente eles foram
vinculados.

Tendo em vista que fiscalizar as ações do Poder Executivo é uma
das funções do Poder Legislativo, e que o orçamento é um
instrumento auxiliar para o cumprimento dessa função, julgue os
itens subsequentes, relativos ao planejamento, aos métodos,
técnicas e instrumentos do orçamento público e às leis a ele
relacionadas. 

121 Além da imposição legal de dar ampla divulgação do
orçamento público e do relatório resumido da execução
orçamentária, cada ente da Federação deve disponibilizar, a
qualquer pessoa física ou jurídica, dados acerca do lançamento
e do recebimento das receitas das suas unidades gestoras,
inclusive com relação a recursos extraordinários.

122 Se, ao fim do terceiro bimestre de determinado exercício, for
detectado o comprometimento das metas de resultado primário,
os poderes públicos e o Ministério Público deverão, em ato
próprio, nos trinta dias subsequentes à apuração do
comprometimento, limitar os empenhos e movimentações
financeiras de todos os poderes, respeitando estritamente os
critérios definidos pela LDO.

123 O orçamento pode ser considerado como um plano que
expressa, em termos de dinheiro e por um período de tempo
definido, o programa de operações do governo e os meios de
financiamento desse programa.

124 De acordo com a lei, o Poder Executivo pode encaminhar ao
Poder Legislativo proposta para a criação de imposto destinado
à construção de novas rodovias federais. Nesse caso, não
haverá razão para o Poder Legislativo questionar se os recursos
em questão serão efetivamente gastos com a construção das
rodovias, sendo suficiente a inclusão de artigo vinculando o
imposto aos gastos que justifiquem sua criação.
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Julgue os seguintes itens, referentes às políticas públicas e seus

instrumentos e à responsabilidade fiscal.

125 Considere a seguinte situação hipotética.

Após sucessivos anos de baixo crescimento econômico,

acompanhados de aumento constante nos salários e no número

de funcionários concursados, certo poder público encontra-se

em risco de ultrapassar os limites impostos pela Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Nessa situação hipotética, para evitar que o risco se concretize,

o poder público pode, entre outras medidas, iniciar um

programa de demissão voluntária, pois, nesse caso, os gastos

com os incentivos à demissão não deverão ser considerados

para a verificação dos limites definidos pela LRF.

126 A diversificação de objetivos, a escassez de recursos e a

consequente geração de conflitos requer a adoção de

planejamento, coordenação e análise das alternativas de ação

para a adequada condução do Estado. 

127 O equilíbrio entre receitas e despesas é parte integrante das

discussões orçamentárias, sendo este um assunto normatizado

exclusivamente pela LDO.

Acerca das receitas e despesas públicas, da Conta Única do Tesouro

e das normas gerais aplicáveis à área de orçamento, julgue os itens

subsecutivos.

128 Os recursos financeiros, quando recebidos de outra pessoa

de direito público, mesmo que não destinados ao

atendimento de despesas correntes, devem ser classificados

como receitas correntes.

129 A forma de arrecadação de todas as receitas da União será

disciplinada pelo Ministério da Fazenda, e o seu produto terá

de ser obrigatoriamente recolhido à Conta Única do Tesouro.

130 Se, para responder ao aumento no número de seus deputados

estaduais, determinada assembleia legislativa realizar reformas

em seu plenário com o objetivo de adaptá-lo ao maior número

de parlamentares, essa despesa deverá ser classificada como

despesa de custeio.

Com base no disposto na LRF, julgue os itens a seguir. Nesse

sentido, considere que a sigla RCL, sempre que empregada, se

refere a receita corrente líquida.

131 Os Estados Unidos da América, a Nova Zelândia e a

Comunidade Econômica Europeia foram os precursores no

controle das contas públicas e, juntamente com o Fundo

Monetário Internacional, que elaborou diretrizes para a

racionalização das contas públicas dos países-membros,

serviram de referência para a elaboração da LRF.

132 As despesas com inativos custeadas com recursos de

fundos próprios não são computadas para efeito do

atendimento dos limites de despesa com pessoal definidos

pela LRF.

133 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado município apresentou despesa total com pessoal

do Poder Executivo, em dezembro de 2010, no valor de cento

e quatorze milhões, o equivalente a 57% de sua RCL. O

prefeito desse município determinou a redução da despesa de

pessoal do Poder Executivo em dez milhões, nos dois

quadrimestres seguintes, e em um milhão, no primeiro

quadrimestre, com a expectativa de que a RCL cresça 0,5%

quadrimestralmente. 

Nessa situação hipotética, tão logo sejam cumpridas as

determinações do prefeito, o município estará em

conformidade com os limites de gasto definidos pela LRF

já no primeiro quadrimestre.

134 De acordo com a LRF, é dever da União, dos estados e dos

municípios disponibilizar à sociedade, de modo pormenorizado

e em tempo real, informações sobre execução orçamentária e

financeira.

135 Nos estados em que houver tribunal de contas dos municípios,

o limite para os gastos com pessoal do Poder Legislativo será

igual a 3,6% da RCL.

RASCUNHO
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Considere que, no âmbito da União, tenha-se verificado, ao final de

um bimestre, que a realização da receita não comportaria o

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal. Com

base nessa situação hipotética, julgue os próximos itens, que se

referem à execução orçamentária e financeira do setor público.

136 O Poder Executivo poderá reduzir a meta do superávit

primário, de acordo com os critérios fixados pela LDO.

137 Caso o Poder Executivo federal reconheça, por meio de

decreto, a existência de uma calamidade pública, fica

dispensada a necessidade de limitação de empenho durante o

primeiro trimestre.

138 Compete ao Poder Legislativo realizar as devidas limitações de

empenho e movimentação financeira dos demais poderes e do

Ministério Público, adequando-as à LDO.

Com relação às necessidades de financiamento do setor público e

à dívida pública, julgue os itens subsequentes.

139 O governo federal autorizou o BNDES a comprar as ações da

PETROBRAS que faziam parte das aplicações do Fundo

Soberano, as quais foram repassadas ao Tesouro Nacional, que

se desfez dessas ações para aumentar o superávit.

140 O resultado dos orçamentos fiscal e da seguridade social

é denominado comumente de necessidades de

financiamento do governo central, enquanto o resultado do

orçamento de investimentos, de necessidades de financiamento

das empresas estatais.

141 O resultado primário, que corresponde ao resultado nominal

excluída a parcela referente aos juros nominais incidentes

sobre a dívida líquida, indica, efetivamente, o esforço fiscal do

setor público sem os efeitos dos déficits incorridos no passado.

142 O conceito de resultado operacional consiste em indicador de

ampla relevância em países de inflação alta, como o Brasil

antes do Plano Real, uma vez que exclui o impacto da inflação

sobre a necessidade de financiamento do setor público.

143 A apuração dos resultados fiscais pode ser realizada por

dois critérios: abaixo da linha e acima da linha. O primeiro

critério é calculado pela Secretaria de Tesouro Nacional do

Ministério da Fazenda, enquanto o segundo é acompanhado

somente pela Secretaria de Orçamento Federal do Ministério

de Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão que apura o

desempenho fiscal do governo.

144 De acordo com a LRF, não se pode deixar dívidas para o

mandato seguinte no âmbito da União, embora isso possa

ser feito nas esferas dos estados e das prefeituras, desde

que haja aprovação das respectivas casas legislativas.

No que se refere aos aspectos econômicos internos e externos

enfrentados pelo Brasil, julgue os itens que se seguem.

145 O limite global da dívida consolidada líquida deve ser

definido como um percentual da RCL, cabendo

privativamente à Câmara dos Deputados definir os limites

de endividamento e as condições das operações de crédito.

146 Considere a seguinte situação hipotética

Um município apresentou, em dezembro de determinado

ano, dívida pública consolidada de vinte e cinco milhões

de reais, disponibilidades financeiras que somavam cinco

milhões de reais e RCL, no período, igual a dez milhões de

reais, a qual estava acima do limite de endividamento previsto

na Resolução do Senado Federal n.º 40/2001.

Nessa situação hipotética, no ano considerado, o município

apresentou uma relação entre dívida e RCL de 2,5, portanto,

acima do limite de 1,20 definido em legislação.

147 O plano anual de financiamento da dívida foi elaborado

para a emissão de títulos prefixados mais longos, com o

pagamento de cupons periódicos de juros (NTN-F). Essa

prática, semelhante às adotadas por países cujos mercados

eram mais desenvolvidos, visava ao alongamento da dívida

prefixada.

RASCUNHO
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Considerando aspectos diversos referentes aos instrumentos de

politica fiscal e aos seus impactos macroeconômicos, julgue os

próximos itens.

148 O desenho tributário ótimo deve buscar a melhor combinação

entre equidade e eficiência, ou seja, deve permitir ao governo

arrecadar uma dada receita e alcançar objetivos distributivos ao

menor custo.

149 A guerra fiscal entre os estados brasileiros, empreendida com

o intuito de atrair investimentos para suas fronteiras, consiste

em um estado oferecer benefícios tributários para a instalação

de uma fábrica em seu território, o que gera,

consequentemente, uma externalidade negativa sobre a

arrecadação dos demais estados.

150 A carga do imposto é totalmente suportada pelos

consumidores, caso a oferta seja perfeitamente elástica ou a

demanda seja perfeitamente inelástica.

A respeito da contabilidade geral, pública e comercial, julgue os

itens que se seguem.

151 O superávit financeiro ou resultado positivo financeiro,

verificado no balanço patrimonial do ente público, consiste

na diferença positiva entre seus ativos e passivos financeiros.

152 Se, na demonstração de variações patrimoniais, ocorrerem

variações quantitativas aumentativas em montante menor que

o montante das variações quantitativas diminutivas, ocorrerá

déficit patrimonial.

153 Equivalente de caixa é o conjunto de aplicações financeiras de

curto prazo, conversíveis em um montante conhecido de caixa

e não sujeitas a qualquer mudança de valor.

154 Os bens tangíveis sofrem depreciação a partir do momento em

que são postos em condições de uso, processo esse que cessa

quando esses bens são retirados definitivamente de uso ou

quando sua obsolescência é constatada.

Com relação aos sistemas de controle interno e externo e aos

princípios, normas e procedimentos de auditoria, julgue os itens a

seguir.

155 Em controle externo, caso negativo é aquele que serve para

negar uma regra, o que exige a formulação de uma nova regra

ou norma para o trabalho de controle.

156 Ao final do trabalho de auditoria, os papéis de trabalho de

auditoria são classificados em transitórios ou permanentes.

157 Em se tratando de auditoria operacional, a pesquisa pode ser

utilizada como estratégia complementar ao estudo de caso.

158 De acordo com a metodologia COSO em uma organização,

o modo como o conselho de administração e a alta

administração atuam em relação à cultura de controle e a

atenção por eles dada a esse aspecto integram o componente

denominado ambiente de controle.

Acerca da fiscalização das contas dos entes públicos, julgue os

próximos itens. Nesse sentido considere que a sigla TCU, sempre

que utilizada, se refere ao Tribunal de Contas da União.

159 Salvo decisão normativa ou do Plenário do TCU em contrário,

a tomada de contas especial deve ser encaminhada ao TCU até

cento e oitenta dias após o término do exercício financeiro em

que tiver sido instaurada.

160 Embora possuam natureza de julgamento e produzam coisa

julgada, as decisões do TCU acerca da prestação de contas dos

agentes públicos podem ser revistas pelo Poder Judiciário.

161 Conforme previsão constitucional, o TCU deve garantir a

efetiva e regular gestão dos recursos públicos em prol da

sociedade.

162 Constatado um desfalque, a primeira medida que a autoridade

competente deve tomar é a instauração imediata de uma

tomada de contas especial.

Acerca do poder de polícia, julgue os itens seguintes.

163 A competência para o exercício do poder de polícia é do

ente federativo competente para regular a matéria. Como

determinadas competências constitucionais são

concorrentes, o exercício concorrente do poder de polícia

por diferentes entes federativos melhor observará o princípio

da eficiência se a gestão for associada, na esteira do moderno

federalismo de cooperação.

164 O exercício do poder de polícia, quando restringe direitos

individuais, retira sua validade, além da supremacia do

interesse público, da lei que o autoriza. Nada obstante, por

força da presunção de legalidade dos atos administrativos, um

ato praticado no exercício do poder de polícia não perderá sua

legitimidade se a lei que lhe confere suporte for considerada

inconstitucional em controle concentrado exercido pelo

Supremo Tribunal Federal. 

165 Por desenvolverem atividades públicas de Estado por

delegação, que incluem o exercício do poder de polícia e a

tributação, os conselhos de fiscalização profissional, à exceção

da Ordem dos Advogados do Brasil, integram a administração

indireta, possuindo personalidade jurídica de direito público.
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Com referência à cooperação na administração pública, julgue os

próximos itens.

166 O contrato de repasse, instrumento administrativo que autoriza

a transferência de recursos financeiros intermediada por

instituição financeira pública, pode ser celebrado entre

entidades da administração pública federal.

167 A transferência de crédito entre órgãos da mesma natureza,

integrantes da administração pública federal, é

instrumentalizada por termo de cooperação.

168 Convênio administrativo é uma espécie de contrato celebrado

entre pessoas administrativas ou entre estas e entidades

particulares, objetivando a consecução de fim de interesse

público.

169 Embora os órgãos públicos sejam despersonalizados, meras

repartições internas de competência no âmbito de pessoas

jurídicas, a eles é reconhecida a capacidade para celebrar

convênios.

170 A celebração de convênio pode servir para a delegação de

serviço público a entidade particular, desde que haja licitação

prévia que assegure igualdade de condições aos participantes.

Considerando que um usuário do serviço de energia elétrica

fornecido por empresa privada concessionária deixe de pagar

as contas referentes aos três últimos meses, e tendo em vista

aspectos diversos relacionados a essa situação hipotética, julgue

os itens a seguir.

171 A remuneração do fornecimento de energia pela empresa

privada concessionária do serviço se dá por taxa, que possui

natureza tributária.

172 Na hipótese considerada, em razão do inadimplemento

por parte do usuário, a concessionária está autorizada a

suspender o fornecimento de energia elétrica para a

preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de

concessão, sem que isso vulnere o princípio da continuidade

dos serviços públicos.

173 Na situação considerada, a concessionária, pessoa jurídica

de direito privado, fornece serviço público por

descentralização negocial, mas o Estado detém a titularidade

e o controle do serviço.

A respeito do controle na administração, julgue os itens

subsequentes.

174 O controle financeiro das entidades da administração direta e

indireta é feito, com exclusividade, de forma externa pelo

Congresso Nacional, com o auxílio do TCU, por força de

disposição constitucional.

175 Em razão do princípio da separação dos poderes, e

diferentemente dos atos administrativos, os atos praticados no

exercício da função política ou de governo não podem sofrer

controle judicial.

176 O controle exercido pela corregedoria do tribunal de justiça de

um estado sobre os atos praticados por serventuários da justiça

é classificado, quanto à natureza do controlador e à extensão,

como controle administrativo e interno.

Julgue os itens que se seguem, referentes a licitações.

177 A relação das hipóteses de inexigibilidade elencada na Lei de

Licitações não é exaustiva. Assim, poderá haver outras

hipóteses de inviabilidade de competição, que não estejam

arroladas nos dispositivos da referida lei e possam configurar

a inexigibilidade.

178 Os casos de dispensa de licitação e as situações de

inexigibilidade devem ser justificados e comunicados à

autoridade superior, no prazo de quinze dias, para ratificação

e publicação na imprensa oficial, como condição de eficácia

do ato.

179 Nos casos em que couber licitação na modalidade convite, será

facultado à administração utilizar a tomada de preços e, em

qualquer caso, a concorrência.

Acerca do regime disciplinar dos agentes públicos, julgue os itens

a seguir.

180 A autoridade julgadora competente para proferir decisão em

processo disciplinar está parcialmente vinculada à apreciação

opinativa da comissão processante, podendo aplicar pena mais

branda que a sugerida, mas não mais gravosa.

181 A decisão absolutória na esfera penal repercute na esfera

administrativa para isentar o servidor de responsabilização

disciplinar.

182 A observância do contraditório e da ampla defesa no processo

administrativo disciplinar independe de defesa técnica do

acusado por advogado. É exigida, todavia, a designação de

defensor dativo no caso de o acusado estar em lugar incerto e

não sabido ou de ele ser revel. 
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Julgue os itens a seguir, relativos a fundamentos de direito
comercial e operações de crédito.

183 Caso existam duas empresas chamadas ABC, uma denominada
ABC Produtos Alimentícios Ltda., que atua exclusivamente em
Curitiba – PR, outra denominada ABC Artigos Esportivos
Ltda., que atua somente em Campo Grande – MS, e nenhuma
delas seja de conhecimento notório, segundo o Superior
Tribunal de Justiça (STJ), a empresa que primeiro se tiver
registrado possuirá direito à proteção do nome empresarial,
ainda que não haja potencialidade de prejuízo à sua atividade
empresarial.

184 Em operações bancárias ativas como o mútuo bancário e a
abertura de crédito, a instituição financeira assume,
precipuamente, a posição de credora, uma vez que o crédito é
concedido pelo banco aos clientes.

185 A instituição financeira é considerada devedora em operações
bancárias passivas caracterizadas como contratos de captação
de recursos, como, por exemplo, depósito bancário e
conta-corrente bancária.

186 Considere a seguinte situação hipotética.
Gustavo sustenta a si e a sua família com o que ganha com a
exploração da atividade de criação de porcos em sua chácara,
atividade essa que ele exerce de forma profissional e
organizada, com o auxílio de empregados contratados. 
Nessa situação hipotética, caso Gustavo não registre sua
atividade na junta comercial competente, ela será considerada
atividade empresária irregular.

187 Para que tenha eficácia a venda do estabelecimento comercial,
o empresário alienante deve pagar a seus credores ou deve
deles colher aquiescência da venda, expressa ou tácita, salvo
se existirem, em seu patrimônio, outros bens que sejam
suficientes para a solvência do passivo.

Acerca das formas de organização societária e dos títulos de
crédito, julgue os itens subsequentes.

188 De acordo com o STJ, em decorrência da teoria dos atos
ultra vires societatis, ou ultra vires doctrine, a sociedade
limitada deve responder pelos atos de seu administrador,
ainda que sua ação extrapole os poderes que lhe tenham
sido conferidos pelo ato constitutivo da pessoa jurídica e
que tenha havido má-fé dos credores.

189 Na composição do nome empresarial de uma empresa
individual de responsabilidade limitada, não se pode utilizar
firma, mas apenas denominação, que deve ser sempre
acompanhada da expressão EIRELI.

190 O fato de haver previsão, no ordenamento jurídico, de empresa
individual de responsabilidade limitada não extingue a
possibilidade de um empresário individual, pessoa física,
exercer a empresa em seu próprio nome, assumindo todo o
risco da atividade.

191 Sendo o cheque ordem de pagamento à vista, a usual prática de
pós-datar esse título não modifica sua data de apresentação
nem seu prazo de prescrição.

192 Toda sociedade é uma pessoa jurídica, mas nem toda pessoa
jurídica é uma sociedade.

Julgue os itens seguintes, relativos a fundamentos do direito penal.

193 Os elementos descritivos do tipo são aqueles que, para sua

efetiva compreensão, necessitam de valoração do intérprete;

como exemplo, é possível citar a expressão justa causa.

194 Considere a seguinte situação hipotética.

Ricardo, com o objetivo de matar Maurício, detonou, por

mecanismo remoto, uma bomba por ele instalada em um

avião comercial a bordo do qual sabia que Maurício se

encontrara, e, devido à explosão, todos os passageiros a bordo

da aeronave morreram.

Nessa situação hipotética, Ricardo agiu com dolo direto de

primeiro grau no cometimento do delito contra Maurício e dolo

direto de segundo grau no do delito contra todos os demais

passageiros do avião.

Acerca dos crimes contra a administração pública e dos crimes

contra as finanças públicas, julgue os itens subsequentes.

195 Considere a seguinte situação hipotética.

Júlio, aprovado em concurso público e nomeado para ocupar,

em uma prefeitura, cargo cuja responsabilidade seria a

avaliação e liberação dos pedidos de construções em áreas

urbanas, antes mesmo de tomar posse, exigiu 100 mil reais

de João, agricultor local, para liberar a realização da obra de

construção de sua residência. João, convencido de que Júlio

era funcionário público regular, pagou o valor exigido.

Nessa situação hipotética, não se pode falar em crime de

concussão, já que Júlio não tinha tomado posse no

referido cargo.

196 A conduta de prefeito que ordene ou autorize a assunção, no

último quadrimestre do último ano de seu mandato, de

obrigação cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício

financeiro tipifica crime contra as finanças públicas.

197 O peculato — considerado como a apropriação, por

funcionário público, de dinheiro, valor ou qualquer outro

bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em

razão do cargo, ou o seu desvio, em proveito próprio ou

alheio —, por ser crime funcional próprio, em nenhuma

hipótese poderá ser cometido por particulares.
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O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), programa

para financiar o curso de graduação de estudantes matriculados em

instituições privadas, possui 3 fases: utilização — período do curso

—, carência — período entre o termino do curso e o início do

pagamento das prestações da amortização — e amortização. Nas

fases de utilização e carência, o aluno paga, trimestralmente, apenas

os juros devidos, limitados ao máximo de R$ 50,00. Na fase de

amortização, o saldo devedor do estudante será financiado em

período de até 3 vezes o período de duração do curso, acrescido de

12 meses. O sistema considerado na fase de amortização é o Price,

em que as parcelas são constantes e formam assim uma renda

uniforme postecipada ao longo do período.

Com base nas informações acima e considerando que a taxa

nominal de juros compostos do financiamento seja de 3,6% ao ano

e que 1,037, 1,60, 1,27 e 1,09 sejam, respectivamente, os valores

aproximados de 1,00312, 1,003156, 1,00548 e 1,00518, julgue os itens

a seguir.

198 Se, no início de determinado trimestre do período de

utilização, o saldo devedor do financiamento de um

estudante for de R$ 3.000,00 e se a mensalidade desse

estudante for de R$ 500,00, então ele deverá pagar, ao fim do

referido trimestre, menos de R$ 33,00 de juros.

199 Se o período de duração do curso de um estudante for de 4

anos e o saldo devedor desse estudante, ao se iniciar a fase de

amortização, for de R$ 10.000,00, então, se utilizar o prazo

máximo permitido para a amortização, ele deverá pagar uma

prestação mensal superior a R$ 86,00.

200 Considere a seguinte situação hipotética.

O saldo devedor do financiamento de um curso de 4 anos de

duração e 18 meses de carência, ao final do período de

carência, será de R$ 27.635,00. A mensalidade desse curso é

igual a R$ 500,00 e será aplicada a cada mês, sempre no

mesmo dia, durante o período do curso, em uma poupança que

paga a taxa de juros compostos de 0,5% ao mês. Além disso,

o montante auferido ao final do curso continuará aplicado,

nessa mesma poupança, pelo período da carência. 

Nessa situação hipotética, o montante da poupança obtido ao

final do período de carência será suficiente para pagar todo o

saldo devedor do financiamento.

201 A taxa de juros anual equivalente à taxa de financiamento pelo

FIES é superior a 4%.

RASCUNHO
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ano
variação percentual

INPC PIB salário mínimo (SM) TJLP SELIC

2010 6,47 7,53 – – –

2011 6,08 2,73 – – –

2012 6,20 1,03 14,07 – –

2013 5,56 2,28 9,10 5,00 8,00

O Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) é um fundo
contábil-financeiro destinado ao custeio do programa do
seguro-desemprego e do abono salarial e ao financiamento de
programas de desenvolvimento econômico. Entre esses
programas, incluem-se as linhas de financiamentos a micro,
pequenas e médias empresas, realizados com recursos dos
chamados depósitos especiais, que o fundo faz nas instituições
financeiras oficiais federais (IFOFs).

Com base nas informações do texto e da tabela acima
apresentados e considerando que 1,244, 1,121, 1,006 e 1,018
sejam, respectivamente, os valores aproximados de 1,1407 × 1,091,

1,062 × 1,0556,  e 1,0063, julgue os próximos itens.108

1

12,

202 Caso um microempresário contrate um financiamento em uma
IFOF que opere com recursos do FAT, para pagar uma
prestação mensal e consecutiva de R$ 1.000,00, e consiga
quitar o financiamento 3 meses (pagando as 3 últimas
prestações) antes do prazo final para pagar a última prestação,
a uma taxa de desconto composto racional de 8% ao ano, então
ele obterá um desconto total inferior a R$ 55,00.

203 Um dos fatores do crescimento significativo da despesa com
seguro-desemprego no passado recente é que o valor do
benefício foi reajustado anualmente pela regra de reajuste do
salário mínimo — (1 + SM

t
) = (1 + PIB

t ! 2
) (1 + INPC

t ! 1
) —,

que agrega a variação do PIB de dois anos anteriores (PIB
t ! 2

)
à inflação do ano anterior, medida pelo INPC (INPC

t ! 1
).

Se, nos últimos dois anos, o índice de reajuste anual do
seguro-desemprego considerasse apenas a variação do INPC
do ano anterior, então esse índice de reajuste, no período, seria
mais da metade daquele que foi realmente aplicado.

204 Considere que o FAT, ao repassar os recursos dos depósitos
especiais para as instituições financeiras, receba remuneração
destas da seguinte forma: TJLP ao ano, quando as IFOFs já
repassaram os recursos aos tomadores finais dos
financiamentos, e SELIC ao ano, quando os recursos ainda
permanecem disponíveis nas instituições financeiras. Nessa
situação, considerando-se que, durante todo o ano de 2013, 3%
dos recursos dos depósitos especiais não foram desembolsados
para os tomadores finais e o restante permaneceu de posse dos
financiados, é correto concluir que o FAT recebeu, em 2013,
uma taxa de remuneração desses recursos inferior a 5,2%.

205 Se, em 2013, determinada linha de financiamento, operada
com os recursos dos depósitos especiais do FAT, tiver sido
ofertada a uma taxa de juros de 4,5% ao ano, e se, nesse ano,
as IFOFs tiveram de remunerar o FAT pela TJLP, então, no
citado ano, na referida linha, houve um custo igual ou superior
a 0,5% ao ano para o fundo ou para a IFOF, decorrente da
necessidade de equalização das taxas de remuneração.

RASCUNHO
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À luz dos princípios fundamentais de direito constitucional positivo

brasileiro, julgue os itens a seguir.

206 Interceptações telefônicas — comumente chamadas de

grampos — e gravações ambientais realizadas por autoridade

policial, sem autorização judicial, ainda que em situações

emergenciais, constituem violações aos princípios estruturantes

do estado democrático de direito e da dignidade da pessoa

humana. 

207 Quando um estado da Federação deixa de invocar a

proteção de Deus no preâmbulo de sua constituição,

contraria a CF, pois tal invocação é norma central do direito

constitucional positivo brasileiro.

208 Se, em certa ação judicial, o juízo competente impuser ao

Poder Executivo determinada obrigação, sob pena de multa

diária pelo seu descumprimento, tal imposição não ofenderá o

princípio da separação dos poderes.

Julgue os itens seguintes, relativos aos direitos e garantias

fundamentais.

209 Para que uma entidade de classe ajuíze mandado de segurança

coletivo em favor de seus associados, além do prazo mínimo

de um ano de regular existência dessa entidade, é necessário

que ela conte com autorização da respectiva assembleia.

210 Se o poder público tiver a intenção de condicionar o

exercício de determinada profissão a certas exigências, e se

tais exigências forem estabelecidas mediante lei formal, elas

serão constitucionais, pois o Estado tem discricionariedade

para eleger as restrições que entenda cabíveis para todos os

ofícios ou profissões, desde que o faça por lei federal.

211 Considere a seguinte situação hipotética.

João, brasileiro nato, durante viagem a determinado país

estrangeiro, cometeu um crime e, depois disso, regressou

ao Brasil. Em seguida, o referido país requereu a extradição

de João. 

Nessa situação hipotética, independentemente das

circunstâncias e da natureza do delito, João não poderá ser

extraditado pelo Brasil.

A respeito da organização do Estado e dos poderes, julgue os itens

de 212 a 216.

212 Cidadão que tenha sido aprovado em concurso público para

certo cargo público, ainda que não haja previsão no edital

do concurso, poderá ser nomeado para quadro diverso

daquele para o qual foi aprovado, se o novo cargo tiver a

mesma nomenclatura, atribuições iguais e idêntica

remuneração daquele previsto no referido edital, haja vista

já ter sido atendido, nessa situação, o requisito constitucional

de aprovação prévia em concurso público.

213 Se um estado da Federação editar norma que proíba revista

íntima em empregados de estabelecimentos situados em seu

território, tal norma, ainda que proteja a dignidade do

trabalhador, será inconstitucional, pois tratará de matéria de

competência privativa da União.

214 Caso o Congresso Nacional edite uma lei prevendo a liberação

do uso de certas substâncias entorpecentes e estabeleça que

ela só terá eficácia após aprovação em referendo popular,

a competência para deflagrar a realização do citado referendo

será do próprio Congresso Nacional.

215 Se um deputado federal emitir sua opinião, fora do Congresso

Nacional, e determinado cidadão sentir-se ofendido por tal

opinião, nada poderá ser feito, no âmbito legal, em defesa do

cidadão, pois, nesse caso, o deputado será inviolável civil e

penalmente pela sua opinião, por possuir imunidade

parlamentar material absoluta.

216 Se uma constituição estadual caracterizar como crime de

responsabilidade a ausência injustificada de secretário de

Estado convocado pela assembleia legislativa para dar

explicações sobre fato relevante, essa norma será

constitucional, uma vez que a CF assim dispõe em relação aos

ministros de Estado.

Julgue os itens seguintes, referentes ao processo legislativo e

ao controle preventivo de constitucionalidade.

217 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal,

caso o processo de aprovação de uma proposta de emenda à

Constituição esteja incompatível com as disposições

constitucionais que disciplinam o processo legislativo, apenas

o parlamentar — deputado federal ou senador — terá

legitimidade para impetrar mandado de segurança com a

finalidade de coibir os atos praticados durante o processo de

aprovação.

218 Se o presidente da República editar determinada medida

provisória, os requisitos constitucionais de relevância e

urgência apenas em caráter excepcional submeter-se-ão ao

crivo do Poder Judiciário, por força do princípio da separação

dos poderes.

219 Sempre que uma proposta de emenda à Constituição for

apresentada, sua tramitação deverá iniciar-se, necessariamente,

na Câmara dos Deputados.

220 O fato de um projeto de lei ser aprovado e, após seu

encaminhamento para sanção do presidente da República,

sofrer veto presidencial com fundamento na

inconstitucionalidade do ato objeto de deliberação comprova

a existência, no ordenamento legislativo brasileiro, de controle

preventivo de constitucionalidade, ao lado do consagrado

sistema jurisdicional, normalmente de caráter repressivo.
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